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RESUMO  
 

Este trabalho buscou na medida do possível analisar a possibilidade de proteção 

internacional ao direito à razoável duração do processo. Conseguinte, procuramos efetuar esta 

análise através de pesquisa na doutrina, na legislação aplicável, bem como da Convenção 

Americana sobre Direitos Humanos. A importância do tema centra-se no fato de que o direito 

à razoável duração do processo possuir grande dimensão na ordem jurídica brasileira, com 

previsão no art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal, como direito individual da 

pessoa humana. Desta forma, procuramos focalizar um olhar na possibilidade de 

responsabilização civil do Estado em âmbito internacional pelo desrespeito ao direito à 

duração razoável do processo. 
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em âmbito internacional; direito à duração razoável do processo. 
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1 – CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS 

 

A Convenção Americana constitui um sistema muito mais avançado de 

controle internacional, pois todos os Estados-partes da Organização dos Estados Americanos - 

OEA estão sujeitos às competências da Comissão, caso em que os processos apreciados por 

ela são concluídos com opinião ou conclusão de seus membros. 

A Comissão exerce função investigativa e procedimentos não contenciosos de 

busca de solução amigável para os conflitos. 

Assim, Robertson e Merrils
2
 “destacam neste ponto o contraste entre a 

Convenção Européia e a Americana, já que nesta a aceitação do sistema de petições 

individuais é obrigatória, ao contrario daquela, enquanto atuante”. 

Os instrumentos internacionais de direitos humanos demonstram a grande 

evolução que se operou no Direito Internacional quando se passou a reconhecer a pessoa 

humana como sujeito de direitos internacionais. 

A Declaração Americana sobre Direitos Humanos precede a própria 

Declaração da Organização das Nações Unidas - ONU. 

A OEA criou a Comissão Interamericana de Direitos Humanos através da 

Resolução de 1959, em que previa por “direitos humanos” a Comissão deveria ater-se aos 

termos da Declaração, adquirindo caráter normativo. 

A Declaração Americana elenca vários direitos, como à vida, à nacionalidade, 

prevendo ainda um rol de direitos econômicos, sociais e culturais, bem como prevendo 

proteção do individuo enquanto sujeito da ação repressiva do Estado, caso em que prevê o 

direito ao devido processo legal e a um julgamento rápido e justo, conforme consta do artigo 

26, da Convenção. 

Segundo Sylvia Helena
3
, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos 

teve como modelo a Convenção Européia e foi aprovada em 1969, na Conferência 

Especializada sobre Direitos Humanos realizada em São José da Costa Rica, sendo mais 

conhecida como Pacto de San José da Costa Rica. 

Para Sylvia Helena
4
, a Comissão recebe petições individuais e de organizações 

não governamentais, sendo a aceitação do sistema de petições individuais obrigatória ao 

contrário da Convenção Européia, caso em que constitui um sistema mais avançado de 

                                                           
2
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3
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controle internacional, pois todos os Estados-partes da OEA estão sujeitos às competências da 

Comissão. 

Os artigos 61 a 65, da Convenção estabelece duas funções à Corte 

Interamericana de Direitos Humanos: 

(i) função consultiva: diz respeito à interpretação de normas da convenção e de 

outros tratados e destes instrumentos com as legislações internas dos Estados; 

(ii) função judicial ou contenciosa: depende do depósito da carta de aceitação 

da jurisdição obrigatória por cada um dos Estados-Parte da Convenção. 

Segundo Norberto Bobbio
5
 o fundamento de direitos é exatamente o apelo a 

esses valores últimos, sendo que os valores últimos não se justificam, o que se faz é assumi-

los; acrescenta ainda o autor que o homem é o pressuposto da existência e desenvolvimento 

da sociedade, emergindo como sujeito de direitos no plano internacional. 

A evolução das várias fases da história dos direitos do homem passam desde a 

sua proclamação, sua positivação e sua internacionalização. 

Para Fábio Comparato
6
 os direitos fundamentais se impõem até mesmo ao 

poder Constituinte, à Organização das Nações Unidas e a todas as organizações regionais de 

Estados, sendo juridicamente inválido suprimir direitos fundamentais, por via de novas regras 

constitucionais ou convenções internacionais. 

Quanto à integração das normas de direito internacional aos ordenamentos 

internos dos Estados, segundo Sylvia Helena
7
 “para as Cortes internacionais, não há mais 

espaço para controvérsias, posto que o direito dos tratados explicita a prevalência dos 

compromissos internacionais assumidos de boa-fé pelos Estados sobre quaisquer normas 

internas desses mesmos Estados, inclusive as constitucionais”. 

Para Cançado Trindade
8
 : 

“os direitos humanos consagrados em tratados de direitos humanos em que o 

Brasil seja parte incorporam-se ipso facto ao direito interno brasileiro, no 

âmbito do qual passam a ter aplicação imediata (art. 5, 1), da mesma forma e 

no mesmo nível que os direitos constitucionalmente assegurados. (...) A 

especificidade e o caráter especial dos tratados de direitos humanos 

encontram-se, assim, devidamente reconhecidos pela Constituição brasileira 

vigente.” 

                                                           
5
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6
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7
 Sylvia Helena de Figueiredo Steiner. A Convenção Americana: sobre direitos humanos e sua integração ao 

Processo Penal brasileiro. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2000, p. 86. 
8
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e sua integração ao Processo Penal brasileiro. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2000, p. 86. 
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Para Flávia Piovesan
9
: 

“a Constituição assume expressamente o conteúdo constitucional dos direitos 

constantes dos tratados internacionais dos quais o Brasil é parte. (...) A 

constituição lhes confere o valor jurídico de norma constitucional, já que 

preenchem e complementam o catálogo de direitos fundamentais previstos pelo 

texto constitucional”. 

O tratado internacional de direitos humanos uma vez incorporado ao 

ordenamento interno possui hierarquia de norma constitucional, se aprovados com um 

quorum de 3/5, nos termos do art. 5º, §3º, da CF. 

Entretanto, em relação aos tratados de direitos humanos aprovados após a CF-

88 e antes da EC 45/04, aplica-se a tese da supralegalidade trazida pelo Ministro Gilmar 

Mendes, segundo a qual os tratados de direitos humanos quando não passarem pelo rito do 

§3º, do art. 5º, da CF, ingressariam no ordenamento jurídico com “status” de norma 

supralegal, ou seja, com hierarquia de norma acima das normas infraconstitucionais, mas 

abaixo da Constituição Federal. 

Conseguinte, ainda falando da Comissão, esta é formada por sete membros 

eleitos pela Assembléia Geral da OEA. A Comissão pode ser composta por nacionais de 

quaisquer Estados-membros da OEA, não se restringe aos Estados-partes à Convenção 

Americana, tendo inclusive os EUA como membro em 1992. 

Dos 25 Estados-partes da Convenção, somente 9 reconheceram a competência 

da Comissão para receber este tipo de comunicação interestatal. São eles: Argentina, Chile, 

Colômbia, Costa Rica, Equador, Jamaica, Peru, Uruguai e Venezuela. 

Dentre as suas atribuições, a Comissão analisa relatórios apresentados pelos 

Estados, as comunicações interestatais e as petições individuais. 

Segundo Flávia Piovesan
10

, “as petições individuais são o principal mecanismo 

de proteção aos direitos humanos dentro do sistema interamericano, sendo previstas no texto 

da Convenção como cláusulas obrigatórias e não facultativas”. 

O artigo 44, da Convenção prevê que “qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou 

entidade não governamental legalmente reconhecida em um ou mais Estados-Membros da 

Organização, pode apresentar à Comissão petições que contenham denúncias ou queixas de 

violação desta Convenção por um Estado-parte”. 

                                                           
9
 Flávia Piovesan apud Sylvia Helena de Figueiredo Steiner. A Convenção Americana: sobre direitos humanos e 

sua integração ao Processo Penal brasileiro. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2000, p. 86. 
10

 Flávia Piovesan (coord.). Código de Direito Internacional dos Direitos Humanos Anotado. São Paulo: Editora 

Saraiva, 2008, p. 1188. 
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O processo perante a Comissão, apesar de ser amplo o acesso à Comissão por 

meio das petições individuais, é restrito a alguns requisitos de admissibilidade constantes nos 

artigos 46 e 47, da Convenção Americana: 

 prévio esgotamento dos recursos internos; 

 apresentação dentro do prazo de seis meses da notificação da decisão interna 

definitiva (semelhante ao previsto na Convenção Européia sobre Direitos Humanos); 

 ausência de litispendência internacional; 

 ausência de coisa julgada internacional; 

 descrição dos fatos que caracterizam a violação dos direitos garantidos na 

Convenção Americana sobre Direitos Humanos; 

 petição com nome, nacionalidade, profissão, domicílio e assinatura do autor 

(não precisa ser a vítima); 

 a violação a direitos previstos na Convenção Americana ou em outras 

convenções internacionais. 

O art. 44, da Convenção Americana sobre Direitos Humanos prevê que se pode 

apresentar à Comissão petições que contenham denúncias ou queixas de violação dos direitos 

previstos na Convenção por um Estado-parte, não oferecendo ao Estado a possibilidade de 

não aderir a esta cláusula. 

A Comissão é um órgão político sem poder jurisdicional, pois não profere 

decisões definitivas e juridicamente vinculantes. 

O fim último do sistema interamericano é proteger o ser humano e não os 

interesses estatais. Assim, exceções aos requisitos de admissibilidade das petições 

representam a prevalência da noção de soberania do povo sobre a soberania dos governantes, 

prevalência dos direitos humanos e da dignidade da pessoa humana, em detrimento ao 

princípio da não intervenção. 

Art. 35, do Regulamento da Comissão prevê a possibilidade de ser solicitado 

ao Estado que adote medidas cautelares em caso de gravidade e urgência, caso em que não é 

requerido o esgotamento dos recursos internos e o requisito de admissibilidade é a iminência 

de dano irreparável às pessoas. Isto porque, a finalidade última do sistema é a proteção da 

dignidade humana. 

O procedimento está previsto nos artigos 48 a 69, da Convenção Americana de 

Direitos Humanos. O artigo 48 prevê que ao receber uma petição, tendo sido declarada a sua 

admissibilidade, os trechos relevantes da denúncia são enviados ao Estado que está sendo 
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acusado de violar direitos para que ele se manifeste, prestando informações, desde que em 

prazo razoável estabelecido pela Comissão. 

A Comissão pode, se necessário, proceder a uma investigação, para solução 

amistosa do assunto, fundada no respeito aos direitos reconhecidos na Convenção Americana 

de Direitos Humanos. 

Em casos graves e urgentes a Comissão pode, ao receber a petição, proceder a 

uma investigação, mediante prévio consentimento do Estado em que se alegue ter ocorrido as 

violações, uma vez cumpridos os requisitos formais de admissibilidade. 

Havendo solução amistosa, a Comissão redige um relatório com breve 

exposição dos fatos e da solução alcançada, encaminhando ao peticionário e aos Estados-

partes da Convenção, conforme artigo 49, da Convenção, caso em que o relatório é 

transmitido ao Secretário-Geral da OEA para que o publique. 

Não sendo possível chegar a uma solução amistosa, o art. 50 prevê que a 

Comissão elabore um relatório com a descrição dos fatos e sua conclusão, não havendo 

consenso entre os comissionados, poderá ser agregado ao relatório em separado seu voto 

dissidente. Ao relatório serão anexadas as exposições, conforme art. 48, 1, e. A Comissão ao 

encaminhar o relatório poderá formular preposições e recomendações que julgar adequadas. 

Nos termos do art. 51, da Convenção, espera-se que o Estado solucione o 

problema em um prazo de 3 meses após o envio do relatório, caso isso não ocorra, a Comissão 

pode submeter o caso à Corte Interamericana se o Estado interessado tiver reconhecido a 

jurisdição desse órgão, ou emitir pelo voto da maioria absoluta dos seus membros, sua opinião 

e conclusões sobre a questão, bem como fixar um prazo para que o Estado deva tomar 

medidas necessárias para remediar a situação, agindo de acordo com as recomendações feitas 

pelo órgão. Passado este prazo, os membros da Comissão decidem por maioria absoluta se o 

Estado tomou ou não as medidas adequadas e se publica ou não o relatório. 

A corte foi criada pela Convenção Americana, constituindo-se em cláusula 

facultativa. Dos 25 Estados-Partes da Convenção, até outubro de 2003, 22 declararam 

reconhecer sua jurisdição. O Brasil reconheceu a jurisdição da Corte em 10 de dezembro de 

1998, embora tenha ratificado a Convenção Americana sobre Direitos Humanos em 25 de 

setembro de 1992. 

A Corte Interamericana é composta, nos termos do art. 52, da Convenção, por 

sete juízes que exercem a função a título pessoal, com mandato de seis anos, nos termos do 

art. 54, com direito a uma recondução, sendo que não é possível haver ao mesmo tempo dois 

juízes da mesma nacionalidade. 



8 

A Corte tem jurisdição contenciosa e jurisdição consultiva. Suas funções e 

competência estão previstas no art. 61, da Convenção, que prevê que somente os Estados-

partes e a Comissão têm direito de submeter um caso à decisão da Corte. 

Assim, a Comissão atua como parte, parte acusadora, como representante da 

vítima, pois o indivíduo não tem legitimidade para acessar diretamente a Corte. 

A competência contenciosa da Corte está prevista nos artigos 61 a 63 e 66 a 69, 

da Convenção. 

Em casos de extrema gravidade e urgência, havendo possibilidade de danos 

irreparáveis às pessoas, a Corte pode adotar medidas provisórias. 

A sentença da Corte deve ser sempre fundamentada. O artigo 66, da 

Convenção, prevê que é possível agregar à sentença o voto individual dissidente. Da sentença 

não cabe recurso, é definitiva e inapelável, é possível, se houver divergência sobre seu sentido 

ou alcance, a solicitação à Corte de interpretação da sentença, por iniciativa de qualquer das 

partes. 

Os Estados-partes comprometeram-se, ao ratificar a Convenção, a cumprir 

todas as decisões desse órgão jurisdicional. 

A jurisdição consultiva é regulada pelo artigo 64, da Convenção, sendo que 

quaisquer dos Estados-membros da OEA podem consultar a Corte sobre interpretação da 

Convenção ou de outros tratados relativos aos direitos humanos no âmbito regional. 

A Corte pode também emitir pareceres sobre a compatibilidade entre leis 

internas e os tratados internacionais de direitos humanos, uma vez solicitado pelo Estado. 

A Comissão e a Corte são órgãos totalmente independentes um do outro, mas 

ambas são responsáveis pelo monitoramento das condutas dos Estados no que se refere à 

implementação da Convenção. 

O sistema interamericano apresenta um processo elaborado de proteção a 

diretos, aberto a quaisquer pessoas que tenham sofrido violações no continente americano. 

O art. 25, da Convenção Americana prevê a proteção judicial, em que: 

(i) Toda pessoa tem direito a um recurso simples e rápido ou a qualquer outro 

recurso efetivo; 

(ii) Os Estados-partes comprometem-se a assegurar que a autoridade 

competente prevista pelo sistema legal do Estado decida sobre os direitos de toda pessoa que 

interpuser tal recurso. 
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2 – DA PROTEÇÃO INTERNACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS 

 

O ser humano tem como atributo diferencial sua capacidade de discernimento. 

Segundo Enrique Ricardo Lewandowski
11

: 

“No mundo antigo e no medieval, o homem nada representava fora da 

comunidade, na qual se encontrava totalmente imerso. O individuo somente 

existia enquanto ser social, detentor de determinados direitos e deveres”. 

Segundo aquele autor
12

, dentre os direitos constantes nas principais declarações 

figuravam com destaque o direito à vida, à liberdade, à segurança e à prosperidade, bem como 

o direito de resistência à opressão. 

Segundo Dalmo Dalari
13

, “tratando-se de direitos fundamentais inerentes à 

natureza humana, nenhum individuo ou entidade, nem os governos, dos Estados ou a própria 

Organização das Nações Unidas, tem legitimidade para retirá-los de qualquer indivíduo”. 

O art. 28, do Pacto sobre Direitos Civis e Políticos institui o Comitê de Direitos 

Humanos, que tem competência para receber e examinar petições feitas por particulares, 

sujeitos à jurisdição desses Estados, que sejam lesadas em qualquer dos direitos previstos no 

pacto. 

A Declaração Americana e a Declaração Universal foram elaboradas 

praticamente ao mesmo tempo, refletindo as mesmas preocupações originadas após a Segunda 

Guerra Mundial. 

A Organização das Nações Unidas foi criada pela Carta da ONU de 26 de 

junho de 1945, que contou com 50 Estados e sede em Nova York e estabeleceu como 

propósito a manutenção da paz e a segurança internacional, bem como estimular o respeito 

dos direitos humanos e das liberdades fundamentais. 

Em 10 de dezembro de 1948 foi proclamada a Declaração Universal de 

Direitos Humanos, ideal comum a ser alcançado por todos os povos e todas as nações. 

Segundo Sidney Guerra
14

: 

“A globalização tem surtido efeitos impressionantes na esfera jurídica, haja 

vista a necessidade de regulação internacional mais consentânea com as 

demandas atuais da sociedade internacional”.  

                                                           
11

 Enrique Ricardo Lewandowski. Proteção dos Direitos Humanos na Ordem Interna e Internacional. Rio de 

Janeiro: Editora Forense, 1984, p. 8. 
12

 Idem, p. 12. 
13

 Dalmo Dalari apud Enrique Ricardo Lewandowski. Proteção dos Direitos Humanos na Ordem Interna e 

Internacional. Rio de Janeiro: Editora Forense, 1984, p. 86. 
14

 Sidney Guerra. Direito Internacional dos Direitos Humanos. São Paulo: Editora Saraiva, 2011, p. 86. 
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“A Organização das Nações Unidas tem sua atuação voltada para a 

manutenção da paz e para a segurança internacional, bem como para a 

valorização e a proteção da pessoa humana”. 

Para Celso Mello
15

 existe duas razões para a pessoa ser considerada sujeito 

internacional: 

(i) a própria dignidade humana (ordem jurídica internacional reconhece direitos 

e procura protegê-los); 

(ii) a própria noção de Direito, obra do homem para o homem (direitos do 

homem são direitos naturais concretos). 

A proteção internacional da pessoa humana não faz distinção à nacionalidade 

ou ao país de origem de uma pessoa, pois o sistema internacional procura proteger a todos 

indiscriminadamente. 

A estrutura normativa do sistema americano de proteção dos direitos humanos 

contempla três documentos internacionais: 

(i) Carta da Organização dos Estados Americanos; 

(ii) Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem; 

(iii) Convenção Americana de Direitos Humanos. 

Para Sidney Guerra
16

, “a Carta da OEA estabelece, em seus artigos 106 e 145, 

os marcos gerais para a proteção dos direitos humanos: a proclamação do respeito aos direitos 

humanos, a determinação de implantar um regime de promoção e proteção desses direitos 

humanos, a determinação de implantar um regime de promoção e proteção desses direitos por 

meio de uma Convenção e a adoção de um mecanismo transitório com o objetivo de zelar 

pelo respeito aos direitos humanos”. 

A Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem prevê direitos 

civis, políticos, sociais, culturais e econômicos dos artigos 1º ao 38. 

A Convenção Americana de Direitos Humanos é o principal instrumento de 

proteção dos direitos humanos consagrado no continente americano. 

A adesão do Brasil a Convenção Americana de Direitos Humanos se deu por 

meio do Decreto n. 678, de 6 de novembro de 1992, que promulgou a Convenção. 

Segundo Sidney Guerra
17

, não houve assinatura do Brasil à Convenção, houve 

ratificação/adesão em 9 de julho de 1992, depósito em 25 de setembro de 1992 e aceitação da 

                                                           
15

 Celso Mello apud Sidney Guerra. Direito Internacional dos Direitos Humanos. São Paulo: Editora Saraiva, 

2011, p. 89. 
16

 Sidney Guerra. Direito Internacional dos Direitos Humanos. São Paulo: Editora Saraiva, 2011, p. 175. 
17

 Sidney Guerra. Direito Internacional dos Direitos Humanos. São Paulo: Editora Saraiva, 2011, p. 181. 
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competência da Corte em 10 de dezembro de 1998, sendo que a aceitação da competência da 

comissão, nos termos do art. 45, ainda não houve. 

A Comissão Internacional de Direitos Humanos representa todos os membros 

da Organização dos Estados Americanos e tem como principal função promover o respeito e a 

defesa dos direitos humanos e servir como órgão consultivo da Organização em tal matéria, 

nos termos do art. 106, da Carta da OEA. 

Cabe à Comissão atuar com respeito às petições, nos termos dos artigos 44 a 

51, da Convenção, sendo que qualquer pessoa, nos termos do art. 44, pode apresentar à 

Comissão petições que contenham denúncias ou queixas de violação desta Convenção por um 

Estado-parte. 

Segundo Sidney Guerra
18

, inicialmente a competência da Comissão estava 

adstrita à promoção dos direitos humanos por meio de preparação de estudos e relatórios. 

A convenção Americana confere ampla competência processual para receber 

denúncias ou queixas de violação da própria Convenção por um estado parte. 

Segundo Guerra
19

: 

“diferentemente do que ocorre no sistema europeu, é vedada a possibilidade 

de a pessoa litigar diretamente à Corte Interamericana de Direitos Humanos 

por seus direitos que foram violados no âmbito de determinado Estado, 

devendo, portanto, provocar a Comissão Interamericana de Direitos 

Humanos”. 

Para que a petição ou comunicação seja admitida pela comissão é necessária a 

observação de alguns pressupostos: 

(i) que hajam sido interpostos e esgotados os recursos da jurisdição interna; 

(ii) que seja apresentada dentro do prazo de seis meses da notificação da 

decisão definitiva; 

(iii) que a matéria da petição ou comunicação não esteja pendente de outro 

processo de solução internacional; 

(iv) que a petição contenha o nome, a nacionalidade, a profissão, o domicílio e 

a assinatura da pessoa ou pessoas ou do represente legal da entidade que submeter a petição. 

Segundo Sidney Guerra
20

, ao receber uma petição ou comunicação a Comissão 

deverá: 

(i) solicitar informações ao governo do Estado ao qual pertence a autoridade 

apontada como responsável pela violação alegada, uma vez reconhecida sua admissibilidade; 

                                                           
18

 Sidney Guerra. Direito Internacional dos Direitos Humanos. São Paulo: Editora Saraiva, 2011, p. 185. 
19

 Idem, p. 185. 
20

 Idem, p. 186. 
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(ii) prestadas as informações ou transcorrido o prazo fixado sem que sejam 

recebidas, verificar se existem motivos da petição; 

(iii) poderá declarar a inadmissibilidade ou improcedência da petição ou 

comunicação, com base em informações ou provas supervenientes; 

(iv) poderá proceder ao exame do assunto exposto na petição ou comunicação, 

com o conhecimento das partes e se o expediente não tiver sido arquivado; 

(v) poderá pedir aos Estados interessados qualquer informação pertinente e 

colocar-se à disposição das partes interessadas para se chegar a uma solução amistosa sobre o 

assunto. 

Conseguinte, a Comissão deverá buscar uma solução para o caso de maneira 

amistosa e deverá redigir um relatório que será encaminhado ao peticionário e aos Estados-

partes e posteriormente transmitido, para sua publicação, ao Secretário-geral da Organização 

dos Estados Americanos, com breve exposição dos fatos e da solução que fora alcançada. 

Entretanto, se não se chegar a uma solução dentro do prazo da Comissão 

deverá redigir um relatório no qual exporá os fatos e suas conclusões, sendo que se, no prazo 

de três meses, a partir da remessa aos Estados interessados do relatório da Comissão, o 

assunto não houver sido solucionado ou submetido à decisão da Corte pela Comissão ou pelo 

Estado interessado, a Comissão poderá emitir sua opinião e conclusões sobre a questão 

submetida a sua consideração, pelo voto da maioria absoluta dos seus membros. 

Rever o conteúdo da soberania dos Estados e o conceito de jurisdição interna 

que acomode diante do absolutismo maquiavélico de soberania e da prevalência orgânica dos 

poderes estatais. 

Tribunal Internacional de Justiça é o principal órgão judicial das Nações 

Unidas limitado à faculdade das pares em aceitarem ou não a sua jurisdição. 

Por outro lado, o veto é antijurídico, pois é como se alguém que tivesse sido 

condenado por um juiz pudesse vetar a sentença. Assim, de forma congênere o Estado não 

aceita a jurisdição do Tribunal Internacional de Justiça ou simplesmente não acata a sua 

sentença. 

O Tribunal Internacional de Justiça não atingirá um estado ideal sem uma 

Organização das Nações Unidas forte. 

O ideal é haver um Tribunal Internacional de Justiça no topo de uma hierarquia 

judiciária, um poder internacional judiciário que sirva a uma república internacional, universal 

para a comunidade dos seres humanos, aplicador das leis ordenadas, codificadas, oriundas de 
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um poder legislativo também internacional e universal para manutenção da paz e da segurança 

internacionais. 

Isto porque, o uso da força com fito de resolver disputas mostra-se 

inadmissível. Caso em que considerá-se assentamento pacífico, nos termos do art. 1º, da 

Carta, que prevê a manutenção da paz e da segurança internacionais, para que se alcance a 

solução de controvérsias ou situações internacionais perturbadoras da paz. 

Política internacional estando à mercê dos Estados hegemônicos exercem 

liderança individual perante as Nações. 

O Tribunal Permanente de Justiça Internacional teve como sucessor o Tribunal 

Internacional de Justiça, a partir da constituição da Organização das Nações Unidas. 
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3 – DA POSSIBILIDADE DE RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL DO ESTADO EM 

ÂMBITO INTERNACIONAL PELO DESRESPEITO AO DIREITO À DURAÇÃO 

RAZOÁVEL DO PROCESSO 

 

A Declaração dos Direitos e Deveres Internacionais do Homem constam de 21 

artigos. 

Os artigos 21 a 27, da Declaração, definem direitos e os artigos 29 a 38 

definem deveres (inclusive dever de servir à organização regional). 

As Convenções para os Direitos do Homem da União Européia e da América 

(Convenção de São José da Costa Rica) trazem dispositivos expressos no sentido de que 

constitui direito da pessoa humana os julgamentos das demandas em um prazo razoável, 

conforme consta do art. 8º, §1º, da Convenção Americana, que prevê: 

“Toda pessoa tem direito a ser ouvida com as devidas garantias e dentro de 

um prazo razoável, por um juiz ou tribunal competente, independente e 

imparcial, estabelecido anteriormente por lei, na apuração de qualquer 

acusação penal formulada contra ela, ou para que se determinem seus direitos 

ou obrigações de natureza civil, trabalhista, fiscal ou de qualquer natureza. 

Não pode, entretanto, a parte querer a tutela em espaço de tempo inferior ao 

razoável, mormente nos casos em que omitiu-se no ingressar em Juízo.” 

O Estado torna-se responsável quando se verifica, em elevado grau, 

administração imprópria de justiça por parte dos Tribunais, a exemplo temos a demora 

inexplicável por parte do Tribunal. 

Nos Estados Unidos da América, a décima quarta emenda da Constituição 

prevê que nenhum Estado privará pessoa alguma de sua vida, liberdade ou de seus bens, sem 

o devido processo legal. 

Conseguinte, se o mecanismo judiciário apresenta defeitos, a organização de 

sua jurisdição não está bem proporcionada à tarefa que lhe cabe executar. A evidente demora 

da justiça, provocada pelo acúmulo de trabalho nos tribunais, cujo número é insuficiente, 

equivale, com efeito, a demora injustificável de justiça, a despeito das garantias e restrições 

constitucionais. 

Por outro lado, a recusa ou negligência na administração da justiça, bem como 

a demora culposa dos Tribunais no julgamento é um dos exemplos mais flagrantes de 

denegação de justiça, acarretando a responsabilidade internacional do Estado. 

Segundo Flávia Piovesan
21

: 

“um dos desafios centrais aos direitos humanos na ordem internacional 

contemporânea atém-se à sua justicialização”, “vislumbram-se os desafios da 
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 Flávia Piovesan. Direitos humanos e justiça internacional: um estudo comparativo dos sistemas regionais 

europeu, interamericano e africano. São Paulo: Editora Saraiva, 2006, p. 33. 
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justiça internacional em matéria de direitos humanos no marco da tensão 

entre o direito da força versus a força do Direito”. 

Precedentes do processo de justicialização dos direitos humanos na ordem 

internacional: Tribunal de Nuremberg, bem como dos Tribunais ad hoc para a ex-Iugoslávia e 

para Ruanda e, posteriormente, a criação do Tribunal Penal Internacional. 

De acordo com o artigo 38, do Estatuto da Corte Internacional de Justiça, que é 

o órgão judicial das Nações Unidas, esta Corte tem a função de decidir, de acordo com o 

Direito Internacional, as disputas que lhe são submetidas, deve aplicar: 

a) as convenções internacionais, gerais ou particulares, que estabeleçam regras 

expressamente reconhecidas pelos Estados-partes; 

b) o costume internacional, como evidencia de uma prática geral aceita como 

norma; 

c) os princípios gerais de direito reconhecidos pelas nações civilizadas; 

d) em conformidade com art. 59 (que prevê que as decisões da Corte não 

apresentam força vinculante, exceto entre as partes do caso), decisões judiciais e a doutrina 

dos mais qualificados publicistas de diversas nações, como meios subsidiários para a 

determinação das regras de direito. 

O julgamento do Tribunal Nuremberg consolidou o entendimento de que, tal 

como os Estados, indivíduos poderiam ser sujeitos de Direito Internacional, caso em que, 

consagrou o entendimento de que indivíduos eram passíveis de punição por violação ao 

Direito Internacional. 

Isto porque, a Declaração Universal de 1948 estabelece que os indivíduos, tal 

como os Estados, são sujeitos de Direito Internacional. 

Segundo Flávia Piovesan
22

: 

“Doutrinadores concluíssem que a soberania estatal não é um princípio 

absoluto, mas deve estar sujeita a certas limitações em prol dos direitos 

humanos. Os direitos humanos tornam-se uma legítima preocupação 

internacional com o fim da Segunda Guerra Mundial, com a criação das 

Nações Unidas, com a adoção da Declaração Universal dos Direitos Humanos 

pela Assembléia Geral da ONU, em 1948.” 

“Não mais se poderia afirmar, no final do século XX, que a forma pela qual o 

Estado trata seus cidadãos está imune a qualquer responsabilização 

internacional. Não mais se poderia afirmar no plano internacional que ‘the 

king can do no wrong’”. 

“A respeito da criação de uma jurisdição internacional, leciona Norberto 

Bobbio que as atividades internacionais na área dos direitos humanos podem 

ser classificadas em três categorias: promoção, controle e garantia. As 
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atividades de promoção correspondem ao conjunto de ações destinadas ao 

fomento e ao aperfeiçoamento do regime de direitos humanos pelos Estados. 

Já as atividades de controle envolvem as que cobram dos Estados a 

observância das obrigações por eles contraídas internacionalmente. Por fim, a 

atividade de garantia só será criada quando uma jurisdição internacional se 

impuser concretamente sobre a jurisdições nacionais, deixando de operar 

dentro dos Estados, mas contra estes e em defesa dos cidadãos”. 

Conseguinte, o direito de petição a organismos internacionais constitui a via 

mais eficaz, dentre os mecanismos de monitoramento. Isto porque, na hipótese de violação de 

direitos humanos e respeitados determinados requisitos de admissibilidade (como o 

esgotamento prévio dos recursos internos), é possível recorrer a instâncias internacionais 

competentes, que poderão adotar medidas que restaurem ou reparem os direitos então 

violados. Isto porque, a capacidade processual internacional dos indivíduos é um mecanismo 

de proteção de marcante significação, além de conquista de transcendência histórica. 

Assim, o direito individual à ação internacional é sempre exercido através do 

direito de petição, que é hoje um mecanismo empregado para a implementação internacional 

dos direitos humanos. O mecanismo das petições individuais, também vem sob a forma de 

cláusula facultativa, exigindo que o Estado expressamente o admita. Nem todos os principais 

tratados de proteção de direitos humanos da ONU contemplam os mecanismos das petições 

individuais. 

Desta forma, ao lado do sistema global, surgem os sistemas regionais de 

proteção, que buscam internacionalizar os direitos humanos no plano regional, 

particularmente na Europa, América e África. 

Assim há três sistemas regionais (sistemas europeu, interamericano e africano 

de proteção aos direitos humanos), um incipiente sistema árabe e uma proposta de criação de 

um sistema regional asiático. 

Cada sistema regional qual apresenta aparato jurídico próprio: 

(i) O sistema europeu conta com a Convenção Européia de Direitos Humanos 

de 1950. 

(ii) O sistema interamericano tem como principal instrumento a Convenção 

Interamericana de Direitos Humanos de 1969, que prevê a Comissão Interamericana de 

Direitos Humanos e a Corte Interamericana. 

(iii) O sistema africano possui a Carta Africana dos Direitos Humanos e dos 

Povos de 1981. 
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Os sistemas global e regional não são dicotômicos, são complementares, 

interagem em benefício dos indivíduos protegidos, caso em que deve ser aplicada a norma que 

no caso concreto melhor proteja a vítima. 

Segundo Piovesan
23

, os tratados internacionais de proteção dos direitos 

humanos envolvem quatro dimensões: 

(i) os tratados não são o ‘teto máximo’ de proteção, mas o ‘piso mínimo’ para 

garantir a dignidade humana, constituindo o ‘mínimo ético irredutível’; 

(ii) impõem aos Estados no sentido de respeitar, proteger e implementar os 

direitos humanos; 

(iii) instituem órgãos de proteção, como meios de proteção dos direitos 

assegurados; 

(iv) estabelecem mecanismos de monitoramento voltados à implementação dos 

direitos internacionalmente assegurados. 

Para Ihering
24

, “a espada sem a balança é a força bruta, a balança sem a espada 

é a impotência do direito”. 

No sistema global não há ainda um Tribunal Internacional de Direitos 

Humanos. Há a Corte Internacional de Justiça (órgão jurisdicional da ONU, cuja jurisdição só 

pode ser acionada por Estados). Assim, a criação de um Tribunal Internacional de Direitos 

Humanos no âmbito da ONU constitui medida importante para o fortalecimento dos direitos 

humanos na ordem internacional. 

Segundo Flávia Piovesan
25

, “no sistema regional europeu, com o Protocolo n. 

11, que entrou em vigor em 1º de novembro de 1998, qualquer pessoa física, organização não 

governamental ou grupo de indivíduos pode submeter diretamente à Corte Européia demanda 

veiculando denúncia de violação por Estado-parte de direitos reconhecidos na Convenção (art. 

34, do Protocolo)”. “A democratização do sistema europeu, com a previsão de acesso direto 

de indivíduos e organizações à Corte Européia de Direitos Humanos”. 

No sistema interamericano, art. 44, do novo Regulamento da Comissão 

Interamericana, de maio de 2001, submeterá o caso a Corte Interamericana. 

O encaminhamento à Corte se faz de forma direta e automática. 
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 Idem, p. 55. 
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 Flávia Piovesan. Direitos humanos e justiça internacional: um estudo comparativo dos sistemas regionais 
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No sistema global a justicialização operou-se na esfera penal, mediante a 

criação de Tribunais ad hoc e do Tribunal Penal Internacional, a responsabilização 

internacional alcança indivíduos. 

Segundo ainda Flávia Piovesan
26

, “já nos sistemas regionais, a justicialização 

operou-se na esfera civil, mediante a atuação das Cortes Européia, Interamericana e Africana. 

No âmbito civil, a responsabilização internacional alcança Estados perpetradores de violação 

aos direitos humanos internacionalmente enunciados”. “Relevância de instituir um Tribunal 

Internacional de Direitos Humanos no âmbito da ONU, que permitiria a responsabilização 

civil de Estados violadores dos direitos humanos, uma vez que o sistema global se vê limitado 

à atuação dos Comitês, que têm capacidade de impor sanções morais e políticas aos Estados 

faltores, mas não sanções jurídicas”. 

Ampliar a capacidade processual do indivíduo no sistema internacional, 

mediante sua democratização. Consolidação do indivíduo como verdadeiro sujeito de direito 

no campo internacional. Há que fortalecer o acesso à justiça internacional. 

Segundo ainda aquela autora
27

: 

“A resistência de muitos Estados em admitir a democratização do sistema 

internacional de proteção dos direitos humanos, especialmente no que tange à 

aceitação da sistemática de petição individual, que cristaliza a capacidade 

processual do indivíduo no plano internacional, como leciona Antônio Augusto 

Cançado Trindade”. 

De nada adiantará a justicialização do Direito Internacional sem que o Estado 

implemente as decisões internacionais em seu âmbito interno, sob pena de afronta ao 

princípio da boa-fé, que orienta a ordem internacional, caso em que é necessária a adoção de 

medidas nacionais de implementação. 

Conseguinte, as decisões proferidas pelos organismos internacionais devem ter 

aplicabilidade direta no âmbito interno dos Estados. 

Assim, uma vez atribuído ao juiz o dever de conduzir o procedimento por sua 

própria iniciativa e do modo mais rápido, evitando a chicana das partes, não há como fugir da 

responsabilidade deste perante as partes. 

Por outro lado, o juiz e as partes nunca estão sós no processo; o processo não é 

um monólogo: é um diálogo, uma conversação, uma troca de propostas, de respostas, de 

réplicas; um intercâmbio de ações e reações, de estímulos e impulsos contrários, de ataques e 
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contra-ataques, caso em que todos devem ser responsáveis pela duração razoável do processo, 

cada um por sua parte. 

Segundo Fernando da Fonseca
28

 “o slogan da justiça rápida e segura, que anda 

na boca dos políticos inexperientes, contém, lamentavelmente, uma contradição in adjecto: se 

a justiça é segura não é rápida, se é rápida, não é segura”. 

Considerando fatores como: diferença de nível social, capacidade financeira e 

de negócios, número de habitantes, entre outros, a duração média de um processo no Brasil é 

de cinco anos. 

Segundo Paulo Hoffman
29

, “em média, um processo tem duração de um ano 

em 1ª instância e mais dois em 2ª instância”. “A possibilidade e a tentativa de fazer chegar o 

recurso às cortes constitucionais, por si sós, postergam a ocorrência do trânsito em julgado 

por pelo menos mais dois anos, sem contar o tempo que levaria se o recurso fosse admitido”.  

Afirma ainda Hoffman
30

: 

“Após esse período o jurisdicionado ainda terá de enfrentar aproximadamente 

mais dois anos para obter a satisfação efetiva de seu direito em processo de 

execução”. 

“Justiça tardia é rematada injustiça, bradava Rui Barbosa”. Nagib Slaibi 

Filho. 

“Tomando-se por base o exemplo do acontecido na Itália e em outros países 

com relação à utilização da Corte Europeia, temos que a Convenção 

Americana dos Direitos do Homem, Pacto de São José da Costa Rica, 

aprovada em 1969, adotada pelo Brasil em 1992”. 

“Seria possível aos cidadãos brasileiros pleitearem indenização em 

decorrência de prejuízos materiais e morais advindos da duração exagerada 

do processo, a exemplo do acontecido perante a Corte Europeia com relação 

aos cidadãos italianos e alguns outros países europeus”. 

Para Hoffman
31

: “não pode o cidadão propor uma demanda diretamente na 

Corte Interamericana na forma prevista na Convenção Europeia, mas deve fazer denúncia da 

violação à Comissão para que esta, após o devido procedimento, entendendo ter ocorrido a 

violação, acione a Corte para que julgue o caso e determine a indenização”. 

Assim, há possiblidade de o cidadão brasileiro realizar queixa ou denúncia à 

Comissão Interamericana, em caso de violação a direito particular seu. 

                                                           
28
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Isto porque, o art. 44 prevê a possibilidade de qualquer pessoa ou grupo de 

pessoas, ou entidade não governamental legalmente reconhecida em um ou mais Estados-

membro. 

Ratificação pelo Brasil da Convenção o sujeita automaticamente a uma 

denúncia ou queixa por violação da Convenção à Comissão, feita por qualquer pessoa ou 

grupo de pessoas, ou entidade não governamental legalmente reconhecida em um ou mais 

Estados-membros da Organização”, conforme art. 44, do Pacto. 

O item 3, do art. 45, do Pacto, prevê que diante de uma denúncia feita por um 

cidadão brasileiro em razão da duração exagerada de um processo, no mínimo, a Comissão 

seria obrigada a instaurar o devido procedimento, comunicar o Brasil para que prestasse 

informações. 

Art. 8º, do Pacto, assegura o direito a toda pessoa de ser ouvida com as devidas 

garantias e dentro de um prazo razoável por juiz competente, independente e imparcial, 

estabelecido anteriormente por lei. 

O cidadão brasileiro que sofrer prejuízos materiais ou morais em decorrência 

da duração exagerada do processo (art. 8º) tem direito de denunciar tal violação à Comissão 

Interamericana (art. 44), uma vez que não há no ordenamento brasileiro legislação específica 

de proteção e reparação desse direito (art. 46, item 2, letra “a”), cabendo à Comissão adotar o 

procedimento previsto (art. 48) e, concluindo pela violação e não havendo solução amigável, 

nem aceitação expressa da Corte pelo Brasil, relatar o caso e encaminhá-lo aos demais 

Estados-membros (artigos 41, letras “a” e “g”, artigo 50 e 51)”. 

Direito à razoável duração do processo como garantia constitucional: 

O simples acréscimo na Constituição Federal não modificará em nada a 

duração do processo. 

Há responsabilidade objetiva do Estado em indenizar o cidadão pela exagerada 

duração do processo. 

O parágrafo 6º, do art. 37, da Constituição Federal prevê: “as pessoas jurídicas 

de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos 

danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de 

regresso contra o responsável nos caos de dolo ou culpa”. 

Nos termos do art. 175, parágrafo único, IV, da Constituição Federal, é 

obrigação do Estado manter serviços adequados. O art. 22, parágrafo único, do Código de 

Defesa do Consumidor estipula “que os órgãos públicos serão compelidos a cumprir e reparar 
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os danos causados no caso de descumprimento, total ou parcial, da obrigação de fornecer 

serviços públicos adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos”. 

Art. 5º, LXXV, da CF, prevê que “o Estado indenizará o condenado por erro 

judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença”. 

Cidadão prejudicado pela exagerada furação do processo teria direito a pleitear 

a justa indenização em face do Estado. 

Em decorrência do novo inciso LXXVIII, do art. 5º, da CF, com a previsão da 

duração razoável do processo como garantia constitucional do cidadão, nosso posicionamento 

é cristalino no sentido de que o Estado é responsável objetivamente pela exagerada duração 

do processo, motivada por culpa ou dolo do juiz, bem como por ineficiência da estrutura do 

Poder Judiciário, devendo indenizar o jurisdicionado lesado, independentemente de sair-se 

vencedor ou não na demanda pelos prejuízos materiais e morais. 

A prestação do serviço judicial é função do Estado, caso em que se a 

expectativa do jurisdicionado é frustrada e não é atendido ou respeitado o seu direito, será 

caso do Estado o indenizar. 

Para Hely Lopes Meirelles
32

 “agentes públicos são todas as pessoas físicas 

incumbidas, definitivamente ou transitoriamente, do exercício de alguma função estatal. (...) 

Repartem-se, inicialmente em cinco espécies ou categorias bem diferençadas, a saber: agentes 

políticos, agentes administrativos, agentes honoríficos, agentes delegados e agentes 

credenciados”. 

Segundo Luiz Rodrigues Wambier
33

, “a demora na prestação da tutela 

jurisdicional constitui-se, no mais das vezes, em causa de sensíveis danos ao cidadão; 

imaginar que, seja qual for a sua causa, possa resultar na irresponsabilidade do Estado é 

raciocínio que implica desconsiderar o preceito constitucional da ampla reparabilidade as 

lesões aos direitos dos cidadãos”. 

Assim, é legal que ao provimento estatal falho corresponda a necessária 

responsabilização do Estado e que este dever ressarcitório lhe seja imposto, a fim de restaurar 

o equilíbrio social rompido pelo ato jurisdicional danoso. 

Desta forma, uma vez provado o evento danoso e o nexo de causalidade, o 

Estado se obriga a indenizar, independentemente de culpa, nos termos do art. 37, §6º, da 
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Constituição Federal, salvo no caso de prova de culpa exclusiva da vítima, caso fortuito e foca 

maior, devidamente comprovado. 

No caso de erro judiciário, previsto no art. 5º, LXXV, da CF, a 

responsabilidade será com base na teoria do risco integral. 

Por outro lado, pode entender que punir o Estado e obrigá-lo a indenizar o 

cidadão atingido com a duração exagerada do processo significa, em última análise, 

prejudicar a todos nós indistintamente por um erro ou omissão estatal, sem eliminar a razão 

do problema. 

Conseguinte, defende-se uma legislação específica que preveja o dever do 

Estado de indenizar o jurisdicionado pela infração ao direito à razoável duração do processo, a 

fim de que não seja criada a indústria de indenizações. 

Isto porque, sobrecarregar aos cofres públicos, em consequência da morosidade 

judicial ou causar mais lentidão na prestação jurisdicional, com desvio do orçamento do Poder 

Judiciário para pagamento das futuras indenizações e sobrecarregar os Tribunais com essas 

novas demandas indenizatórias não será a solução final. 

Desta forma, não basta indenizar pura e simplesmente o prejudicado, faz-se 

necessária à adoção de medidas para que o processo torne-se mais célere e efetivo. 

Por outro lado, é preciso que o Poder Judiciário diagnostique a causa de sua 

atuação não atingir o desejado grau de eficiência, bem como a causa da dificuldade em 

solucionar as pretensões que lhe são submetidas, em prazo compatível com a ânsia da justiça 

da população. 

Conseguinte, há necessidade de definição de prazo razoável, caso em que 

entendemos que prazo razoável deve ser sempre o mais exíguo possível. 

A Corte Européia dos Direitos do Homem julga a infração ao direito ao 

término do processo em prazo razoável e sem dilações indevidas e o próprio valor da 

indenização com base nos seguintes critérios: 

(i) complexidade do caso; 

(ii) comportamento das partes; 

(iii) atuação dos juízes, dos auxiliares e da jurisdição. 

Posto isto, entende-se que o prazo máximo de duração dos processos em cada 

instância é de dois anos em 1ª instância e um ano e meio em 2ª instância e igual tempo nas 

Cortes Superiores, caso admitidos os recursos constitucionais. O processo que ultrapassar o 

prazo fixado, além de motivar a abertura de inquérito administrativo para apuração da 
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responsabilidade dos envolvidos, terá prioridade e deverá ser solucionado num prazo máximo 

de 90 dias, salvo se as partes estabeleçam outro prazo maior. 

 

 



24 

4 – CONCLUSÃO  

 

O Estado tem o dever de garantir a efetividade do processo e a construção de 

uma sociedade mais justa e solidária, conforme estabelece a Constituição Federal, bem como 

a boa qualidade dos serviços forenses (art. 37, §6º, da CF), acesso formal e material à justiça 

(art. 5º, XXXV, da CF). 

O julgamento num prazo razoável está previsto no §1º e §2º, do art. 5º, da 

Constituição Federal, uma vez que previsto no Pacto de São José da Costa Rica, conforme 

Decreto n. 678/92. 

Conseguinte, a importância do tema centra-se no fato de que o direito à 

razoável duração do processo possuir grande dimensão na ordem jurídica brasileira, com 

previsão no art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal, como direito individual da 

pessoa humana.  

Assim, é de se considerar a razoável duração do processo como um direito e 

não como um princípio ou uma garantia, isto porque, o princípio dá um norte, uma orientação, 

que inclusive pode ser ponderado, ante a presença de outro princípio, o qual será sopesado o 

direito. 

Desta forma, procuramos focalizar um olhar na possibilidade de 

responsabilização civil do Estado em âmbito internacional pelo desrespeito ao direito à 

duração razoável do processo. 

Logo, por se tratar de direito humano, previsto no art. 8º, da Convenção 

Americana sobre direitos humanos, incluído no rol dos direitos previsto no artigo 5º, da 

Constituição Federal, através da emenda constitucional n. 45, de 8 de dezembro de 2004,  

pode ser objeto de proteção internacional. 
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